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Parecer nº 732/22

PARECER PRÉVIO

 

Trata-se de projeto de lei que institui a Política Municipal de Conscientização e Orientação
quanto ao Uso Adequado da Internet e de Redes Sociais nas escolas públicas municipais de ensino
fundamental.

O  estabelecimento de política pública por lei de iniciativa parlamentar enseja dúvidas
quanto à sua constitucionalidade.  É que a instituição de política pública, como obrigação permanente de
prestação de um serviço público pela Administração local, com necessária alocação de pessoal, recursos
orçamentários e destinação de estrutura física, necessariamente implica na atribuição de novos encargos
a órgãos públicos já existentes e a alteração da organização administrativa do ente federativo. O  que
fere  o princípio da harmonia e independência entre os poderes, na medida que compete ao Poder
Executivo, privativamente, dispor sobre a organização e o funcionamento da Administração Municipal
(art. 84, VI, “a” da CF). No caso, porém, da proposição em questão verifica-se mera sinalização
programática que não impõe obrigações diretas e imediatas ao Executivo. O que afasta, pelo menos
nesse exame preliminar que faço, a ideia de inconstitucionalidade ou de manifesta inconstitucionalidade,
salvo com relação ao disposto no parágrafo único do art. 3º por interferir mais diretamente em matéria
tipicamente administrativa[1] e por  seu conteúdo meramente autorizativo atraindo a incidência do
Precedente Legislativo nº 1.

Isso posto,  não vislumbro manifesta inconstitucionalidade ou ilegalidade na proposição
que impeça, nesta fase inicial, a sua tramitação ou que atraia a incidência do art. 19, inc. II, alínea “j” do
Regimento Interno, salvo com relação ao disposto no parágrafo único do art. 3º. 

[1] AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONA-LIDADE. LEI MUNICIPAL. INCONSTITU-
CIONALIDADE FORMAL. É inconstitucional a Lei Municipal nº 12/07, de iniciativa do Poder Legislativo
de Guaporé, que inclui o estudo de língua estrangeira italiana (dialeto) no currículo das Escolas de Ensino
Fundamental da rede pública municipal. Vício de origem. Afronta aos artigos 8º, 10; 60, II, `a¿ e `d¿; e 82,
VII, da Constituição Estadual. Competência privativa do Chefe do Poder Executivo. Ação julgada
procedente. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70022340756, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do
RS, Relator: Leo Lima, Julgado em 19/05/2008)

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE NOVO HAMBURGO. LEI
MUNICIPAL. INICIATIVA DO PODER LEGISLATIVO. INSERÇÃO DE AULAS DE XADREZ NA
GRADE CURRICULAR DA REDE DE ENSINO. VÍCIO FORMAL E MATERIAL. Lei n.º 3.036/2017 do
Município de Novo Hamburgo, que institui como matéria curricular o ensino do jogo de xadrez nas escolas
municipais de ensino fundamental, como suporte pedagógico para outras disciplinas. Lei de iniciativa do
Poder Legislativo. Lei que padece de vício formal e material, na medida em que o Poder Legislativo
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Municipal invadiu a seara de competência do Poder Executivo Municipal, pois afronta dispositivos
constitucionais que alcançam ao Chefe do Poder Executivo a iniciativa privativa para editar leis que
disponham sobre a criação, estruturação e atribuições de Secretarias e órgãos da Administração Pública.
Presença de vícios de inconstitucionalidade de ordem formal e material, por afronta aos artigos 8º, 10, 60,
inciso II, alínea d , 82, incisos II, III e VII, 149, incisos I, II e III, e 154, incisos I e II, todos da Constituição
Estadual. JULGARAM PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº
70074889619, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em 12/03/2018)

 

Documento assinado eletronicamente por Fabio Nyland, Procurador-Geral, em 17/10/2022, às
11:15, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da Medida Provisória nº
2200-2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da Câmara Municipal de Porto
Alegre.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.camarapoa.rs.gov.br,
informando o código verificador 0451773 e o código CRC EDB1E9CD.
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